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ORIGEM: SECRETARIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONÔ
CULTURA ;

r - Do pRrÂunur,o

o MUNICÍPIO DE AMONTADA, TORNA pÚel-Ico que o PREGOEIRO, designado através da poúaria
no 08.01.015/24,realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, nos tenxos da Lei
no 14.133, de2021, do Decreto Municipal rf 174, de 08 de Janeiro de2024, demais legislação aplicável e,
ainda, de acordo coÍr as condições estabelecidas neste Edital.

II - DAS DISPOSIÇÕES pnnr,rMINARES

TIPO DE LICITAçÃO: Menor Preço por LOTE. (Para efeito de lances, será considerado o VALOR
GLOBAL)
FOIìNECIMENTO/REGIME DE EXECUÇÃO: ENTREGA SE DARÁ DE FORMA PARCELADA,
MODO DB DISPUTA: Aberto e Fechado.
LOCAL DO PRDGÃO: www.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link - licitações".
DATA DB RECBBIMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO: ATÉ O DIA 14 DI]
NOVEMBRO D82024 ÀS Oq HOOMIN ( tl9øilo de Brasília)
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚNITCI: ATÉ O DIA 14 DE NOVEMBRO DE 2024 AS 0L)

HOOMIN ( Horário de Brasília)
DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS: ATÉ O DIA 14 DE NOVEMBRO DE 2024 AS
09 H30MIN ( Horário de Brasília)
MODO DB DISPUTA: ABERTO E FECHADO

III _ DO OBJETO

3.1 O objeto da presente licitação é AQUISIÇAO DE MATERIAL PERMANENTE PARA SALA Dll
CINEMA, COM O OBJETIVO DE ATENDER AS NOVAS ESTABELECIDAS PELA INSTRUÇÃO
NORMATIVA NO 112024 SECULT-CE, JUNTO A SECRETARIA DE TURISMO,
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E CULTURA

3,2 Integrarn este edital os seguintes allexos

I - Estudo Técnico Preliminar
II - Termo de Referência
III - Modelo de Proposta de Preços
IV - Declarações
V - Minuta do Contrato

IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1 Poderão participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica regularmente estabeleciclas, que
possua objeto social compatível, e que satisfaça a todas as exigências do presente Edital, especificações e

nonnas, de acordo conl os auexos relacionados.
4.2. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sítio eletrônico do (a)
www,bllcompras.org,br "Aeesso Identificado no link - licitações" plataforma pela qual será realizada o
presente ceftame.
4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assulììe
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por scLl

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora cla

licitação por eventr.rais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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4.4 Serâ concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
sociedades cooperativas mencionadas no aftigo 16 da Lei no 14.133, de2021, para o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previ
Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.
4,5 Não poderão disputar esta licitação:
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
b)autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quanclo a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
c)empresa, isoladamente ou eln consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de SYo (cinco por cento) do capital corn direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quanclo
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi irnposta;
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
corn dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitaçãro
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente ent
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
f) enrpresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro cle
1976, concorrendo entre si;
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido conclenacla
judicialmente, cotn trânsito ern julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadorcs
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;
e) agente público do órgão ou entidade licitante;
f) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito cle

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos tennos da legislação que disciplina a
nratéria, confonne $ I " do art. 9o da Lei no I 4.1 33, de 2021.
h) Ernpresas com sanções que impedem de participar da presente licitação;

V - DAAPRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o prcço
ofertado, conforme o critério de j ulgamento adotado neste Edital , até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública.
5.2 A proposta deverá conter a descrição dos objetos licitados, inclusive com suas especificações e rnarcas,
o quantitativo, o preço unitário e globalconl rlo máximo 2 (duas) casas decimais, já considerados inclusos
todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
5.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abeftura da sessão pública.
5.4 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos cle

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e cla

fase de envio de lances,
5.5 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
5.6 Caberâao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletr'ônioo
durante o processo licitatório e se respolìsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante cla

inobservância de mensagens ernitidas pela Administração ou de sua desconexão.
5.7 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

cornprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5,8 Os documentos exigidos neste ceÉame deverão ser apresentados no prazo de validade, em caso cle não

apresentarerr expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias
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vI - DA ABERTURA na srssÃo, clAsslrrc.LçÃo DAS pRoposrAs E
LANCtrS

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de siste¡lra
eletrônico, na data,liorário e local indicados neste Edital,
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for. o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, coln acompanhamento em tem¡ro
real por todos os participantes.
6.3.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgarnento definitivo em sentido contrár.io,
levado a efeito na fase de aceitação.
6.3.2. A proposta inicial que será anexada no certame poderá ser identificada, pois o agente público só tcr.á
acesso após o encerramento da fase de lances, o que não pode é durante a fase de lances o licitante buscar
de algurn artifício para identificar a empresa participante, situação esta que enseja desclassificação cla
proposta.

6.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarãro
da fase de lances.
6.5 O sistema disponibilizarâ canpo próprio paratroca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por rneio cle
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.6.1, O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos la¡rces
intennediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,0 I (um centavos).
6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fìxado para abertura da sessiro e
as regras estabelecidas no Edital.
6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao últirno por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
6,9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segunclos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10 Será adotado o modo de disputa "aberto e fechado",
6.1 1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistenia
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até clez
minutos, aleatoriame¡lte determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
6,12 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor cla
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até l0% (dez por cento) superiores àquela possanr
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6,13 No procedirnento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance
da etapa aberfa, ou por ofeftar melhor lance.
6.14. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores clos
nrelhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.15, Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais cla
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado
6.16 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a orde¡n crescente de valores.
6.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
6.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão infonnados, em tempo real, do valor clo

rl1erlor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.19 No caso de desconexão coln o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sisteura
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a clez

mittutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas cla

cornutticação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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6.22 As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
colocada:

6.23.1A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma últi
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) rninutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.24.2 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manif'cste
llo prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5%o (cinco por cento), na ordem de classifica ção, para o exercício clo

rnesrro direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.25.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno portc
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serârealizado sorteio entre elas pala
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.26 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
6.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
ar1. 60 da Lei no 14.133, de2021.
6.28 Na fase de lances, o lance final não poderá superar o valor estimado; e, caso o lote cotado se.ja

composto de itens, o preço unitário do item também não poderá superar o valor estimado. Caso uão scja
realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor c¡Lre

não supere o valor estimado pela Administração,
6.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocaclo
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido paraacontratação, o pregoeiro poderir
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.30 Nos casos em que a adjudicação seja por lote (agrupamento de itens), a proposta final total por lote
não poderá conter item com valor superior ao estimado pela adrninistração, sob pena de desclassificação,
independentemente do valor total do lote, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) e lote(s) aos
valores constantes no Tenno de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é pane
integrante.
6.31 A negociação poderá ser feita co¡n os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quaudo o prirneiro colocado, mesnlo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.32 A negociação serârealizada por meio do sistema, podendo ser acomparlhada pelos demais licitantes.
6.33 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.
6.34 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (Duas) horas, podenclo
ser prorrogado a critério da Adniinistração, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a

negociação rcalizada, exclusivamente no sistema, conforme anexo III, acompanhada, se for o caso, clos
documentos complementares, quando necessários à confÌrmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
6.35. A proposta de preços deverá conter declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, uas convenções coletivas de trabalho e nos tennos cle

ajustarnento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
6.36 E facultado ao pregoeiro prorogar o prazo estabelecido , a partir de solicitação fundamentada fèita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.37 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

VII - DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 Encerradaaetapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado enr
primeiro lugar atende às condições de parlicipação no certarne, verificando se não há nenhum impedirneuto,
especialmente quanto à existência de sanção que irnpeça a participação no certame ou a futura contratação
L2 Caso atendidas as condições de participação, após envio da proposta adequada, será iniciaclo o
procedimento de habilitação.
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7.3 Yerificadas as condigões de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à comp
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Editale em seus anexgs,
7.4 Serâ desclassificada a proposta vencedora que:
7 .4.1 Cotttiver vícios insanáveis;
7.4.2 Não obedecer às especifrcações técnicas contidas no Termo de Referência;
7'4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
7.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7'4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou ,ôus anexos, descle que
insanável.

7'5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidacle cle
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa colnprove a
exequibilidade da proposta.
7 '6 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos cust.¡s
unitários por meio de Planilha de Custos e Fonnação de Preços elaborada pela Administráção, o licitanre
classificado ern primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, colì-r os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena dc nãoãceitação daproposta.
7 'l Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado à aþresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custoì unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e
Despesas Indiretas (BDÐ e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor IÌ.ul
da proposta vencedora
7'8 Erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fo¡recedor, no prazo indicacl'o pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o basiante para arcar corìl
todos os custos da contratação;
7 '9 Para firls de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhicla
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializadu no ob¡.to.
7.10 A Adrninistração poderá exigir, na fase de julgarnento das propostas, amostras ou prova de conceito
do licitante provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou, após o julgamento, colno co¡dição pa'a
firmar contrato.

VIII. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia oLr
por qualquer outro rneio legalmente aceito, salvo disposição expressa no edital.
8.2 Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados apenas do licitante vencedor e ser.iro
enviados exclusivamente por meio do sistema, em formato digital, rrc prazo de 2 (duas) horas, poclenclo
ser proffogado a critério da Adrninistração, sob pena de inabilitação.
8.3 Decorrido o prazo previsto no subitem 8.2,não será pennitida a substituição ou a apresentação de rovos
documentos, salvo em sede de diligência, confonne art.64 da Lei 14.133/21.
8'4 Na análise dos documentos de habilitação, a autoridade condutora poderá sanar erros ou falhas, que ¡iro
alterem a substância dos documentos e suavalidade jurídica, mediante decisão fundamentada, registr.acla
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.5 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivameltte, na ordem de classifica ção, até a apuração de uma proposta que atencla
ao presente edital.
8'6 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior,
8.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitaçãe,
ainda que haja algurna restrição de regularidade fiscal, social e traballiista, nos termos daLC n" 123, cle
2006' Havendo restrição quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista da microempresa e da ernpresa cle
pequeno pofte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados apartft de declarada a venceclor.a
para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, confonre Lci
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Complementar n" 12312006. A não comprovação até o final do prazo estabelecido, impli
do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a Adrninistração convocar
remanescentes, por ordem de classificação,

IX - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.I Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurídica

9.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG), CPF ou documento equivalente que, por força cle lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
9.3. Enipresário individual: inscrição no Registro Público de Ernpresas Mercantis, a cargo cla JLrnta
Comercial da respectiva sede;
9.4. Microempree¡rdedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor IncliviclLral
_ CCMEI.
9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada conro
empresa individual de responsabilidade li¡nitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto or.r

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva secle,
acompanhada de documento comprobatório de seus adrninistradores, ficando a critério do licitante
apreserrtar o ato constitutivo iliicial acompanhado de todas as alterações ou apenas a última alteração, clcsrle
que consolidada;
9.6. Sociedade ernpresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, pLrblicacla
no Diário Oficial da Urrião e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a lÌlial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
9.7. Sociedade siniples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local cle
sua sede, acompatthada de documento comprobatório de seus administradores;
9.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade sirnples ou empresária: inscrição do ato constitutivo cla
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivarnente, no Registro Civil chs
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a natriz
9.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, corn a atada assembleia qne o aprovou,
devidamente arquivado naJunta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respcctiva
sede, além do registro de que trata o art.l07 da Lei rf 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou cla
consol idação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.1 1 , Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certiciio
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Ceral cla
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa cla União
(DAU) por elas adrninistrados, irrclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Po¡taria
Conjunta n" 1 ,751, de 02 de novembro de2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuraclola-
Geral da F azendaNacional.
9,13. Prova de regularidade coln a Fazenda Estadualda sede da licitante;
9.14. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da licitante;
9.15, Prova de regularidade corn o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A cla

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
9.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipalrelativo ao domicílio ou secle
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

,ø
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9.18 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.19. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complernentar n. I23, de2006, estará dispensado da prova cle
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal,

Qualificação Econômico-Financeira

9.21. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei
no 14.133, de202l, art. 69, caput, inciso II);
9.22 Balanço patrimonial, demonstrações contábeis e demonstração do Resultado do Exercício - DIIE
dos 2 (dois) últimos exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovern a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
acompanhado do termo de abertura e ellaerramento, devidamente assinado por contador(es) registraclo(s)
no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, tudo devidamenre
registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou na Receita Federal do Brasil, transmitidos via SPED,
respeitada a INRFB vigente, INCLUSNE MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI.
9.23 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial c
em jornal de grande circulação e do registro na Junta Cornercial. Para as sociedade simples, o balanço
patrirnonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contacior
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição,
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.
9.24. As empresas recém constituídas e não havendo qualquer exigência legal, frcarão autorizaclas a
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura devidamente registrado na Junta Colrer.cial
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, deviclamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.25. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
liniitar-se-ão ao último exercício r1o caso de a pessoajurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos,
(Lei no 14.133, de 2021,art. 69, $6")

Qualificação Técnica

9.28 Apresentação de no mínimo 0l (urn) Atestado de Capacidade Técnica do fornecimento/serviço
realizadolexecutado ou que esteja realizando/executando, obrigatoriamente pertinente e compatível conl o
objeto/itern desta licitação conforme Anexo I - Termo de Referência, expedida por entidade pública ou
privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação do seu fonleci¡e¡to.
Somente serão considerados válidos os atestados com ti¡nbre daentidade expedidorae com identilrcação
do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificacla pe lo
nonle e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeir.o(a) ou
quem este indicar. Bem como as demais infonnações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestac.lo;
b) norne e CNPJ da empresa que executou o fornecimento;
c) descrição dos fornecimentos;
d) período de execução;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identifìcação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.
9.28.1.1 No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cujo execução ou
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conl'onlrc r-r

'g :e

caso,

9.28.1.2 Poderâ, facultativamente, vir acornpanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
contprovação ao que dispõe o item: Nota fiscal/contrato de prestação de fornecimento respectivos ao qual
o atestado faz vinculação
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Outras Bxigências

9.29 A licitante deverá declarar apresentar declaração expressa que não emprega mão de obra que constitL¡a
violação ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7o, da Constituição Federal, conforme anexo IV;
9.30 A licitante deverá declarar de que atendem aos requisitos de habilìtação, e o declarante responderir
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, confonne anexo IV;
9.31 A licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específrcas, conforme anexo
IV;

IX. DOS RECURSOS

9.1, Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intengão de interpor recurso, em canlpo
próprio do sistema, no prazo de até 10 (dez) minutos depois da arremata¡rte ser aceita e habilitada, confornre:
Aft, 40 da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/MENo 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, quarÅo the
será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso no sistema As demais
licitantes ficam desde logo convidadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará ua
data de intirnação pessoalou de divulgação dainterposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista imecliata
dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
9,2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitaclo
Iegalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.
9.3. A falta de manifestação importará na decadência do direito de recurso.
9 '4, O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no enclereço
eletrônico constante no preambulo deste edital.

X _ DAS SANÇOBS ADMINISTRATIVAS NO CURSO DA LICITAÇÃO

l0.l Cornete infração administrativa, nos tennos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o ceftame ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
b) Salvo em decorrência de fato supervenie¡rte devidamente justificado, não mantiver a proposta;
c) não celebrar o contrato (ou ata de registro de preços, quando houver) ou não entregar a documentaçäo
exigidaparaacontratação,quandoconvocadodentro doprazodevalidadedesuaproposta;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação;
e) fraudar a licitação
f) cornportar-se de modo inidôlteo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações admiriistrativas as seguintes sanções:
I - adveftência: será aplicada exclusivamente quando não se justificar a imposição de penalidacle rnais
grave;
II - nrulta: de 0,5Yo (cinco décimos por cento) até 20%o (vinte por cento) incidente sobre o valor estimaclo
ou sobre o valor arrematado;
III - irnpedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativrs
previstas quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar'
ou contratar no ârnbito da Ad¡ninistração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicaclo a

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) allos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações
adrninistrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âlnbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os elttes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos;

ú
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10.3-Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa,
pagamentos a sereln efetuados.
10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

XIII - DA EXECUÇÃO E DO RBCEBIMENTO DO OBJETO

13.1 São as constantes no Termo de Referência

xrv - DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO

14.I São as constantes no Termo de Referência

XV - DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

15.1 São as constantes no Tenno de Referência

xvr - DA DorAÇÃo onçaMBNTÁRrA
t,i¡r'iÍ-r,rt t t :¡?.r ¡ì¡i,\¡t{ r\.¡.,\¡1 I
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administl'ati vo que
assegurará o contraditório e a arnpla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 14.1331202it
10,5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração aa n afureza e a glaviclaclo
da infração cometida, as pecu liaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenLrarrtes, cls
danos que dela provierem para a Administração pública e a implantação ou o aperfeigoamento de progranra
de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

XI - DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

l 1.l Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei ¡o
14'133, de202l, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do ce¡t¿urc.
11.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecirnento será divulgado em sítio eletrônico olìcial .o
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame,
11.3 A irnpugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletr.ôrricu,
exclusivamente pelo sistema.
11'4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certa¡re, salvo
se a Administração decidir de forma diversa;

XII - DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

12'1 O contrato administrativo deverá ser assinado no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da c-lata cle
convocação para sua assinatura.
12.2 A recusa da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo previsto neste edital sujeitará a licit¿rnre
às penalidades aludidas neste Edital.
12.3 Sernpre que a licita¡rte vencedora não atender à convocação para assinar o contrato, é facultaclo ¿ì

Adrninistração convocar remallescentes, na ordem de classificação, ou revogar o item específìco oL¡ ai'cla
a licitação' Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a convocação, observados o valor estimaclo e su¿r
eventual atualização nos termos do edital, poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, 

'aordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjuclitatário
e adjudicar e celebrar o tenno nas condições ofertadas pelos licitantes remanes""nter, atendida a orcle¡i
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
12.4 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,
de 2021.
12.5 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões clc
até250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial aïualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos
serviços ou nas colnpras, e, no oaso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acrésci¡tos
será de 50% (cinquenta por cerrto).
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--''l+É*na16.1 São as constantes no Tenno de Referência

XVU - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

17,1 São as constantes no Tenno de Referência

xvIII - DAS OBRIGAÇOES n¿, CONTRATADA E CONTRATANTB

18.1 São as constantes no Termo de Referência

xIX - DAS SANÇOES ¿.OVTTNISTRATIVAS

19,1 São as constantes no Tenno de Referência

xx- DA EXTrNçÃO DOS CONTRATOS

20.1 São as constantes no Termo de Referência

xXI - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRrO ECONOMTCO-FINANCETRO

21.1 São as coustantes no Termo de Referência

XXII - DAS DISPOSIÇOBS GBRAIS
22.1 Será, divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
22.2Não havendo expediente ou ocomendo qualquer fato superveniente que irnpeça arealização do certaure
na datamarcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, uo nlesrìlo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja cornunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
223 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o holirrio cle
Brasília - DF.
22,4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.5 As nortras disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da clis¡rLrta
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isououtia,
a finalidade e a segurança da contratação.
22.6 Os licitarltes assulnem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, respollsável por esses custos, independentemente da conclução
ou do resultado do processo licitatório,
22.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e inclLrir'-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos ern dias de expediente na Administração.
22.8F,m caso de divergência eutre disposições deste Editale de seus arlexos ou demais peças que conrpõenr
o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.9 A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decomente de fàto
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulit-
la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, devidamente justificado.
22.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico: www.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link

Amontada/CB,30 de Outubro de2024

D U HO JESUS
Secretária de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura
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TERMo nn nnrnnÊNcrA

DATA:25/10/2024

nnscnrçÃo Do cASTo púnr,lco:
(X) Aquisição
( ) Prestação de Serviço
( ) Obras e Serviços de Engenharia
( ) Locação de Imóveis
( ) Outros

ORGÃO EMITENTE:

SECRETARIA DE
TURISMO,

DESENVOLVIMENTO
ECONOMICO E CULTURA 2024 l,t{ticÅoLrcrrAÇÃo

ELETRONICO

ELEMENTO
DESPBSA:
4.4.90.s2.00

DE FONTE: CONVENIO/TTdCUiTSU
PROPRIO

OBJBTO: AQUISIÇAO DE MATERIAL PERMANENTE PARA SA
ATENDERAS NovAS ESTABELECIDAS PELA TNSTRUÇÃoNoRMATIVANo y2024 5ECULT-çE, JUNt'o A,
SECRETARIA DE TUzuSMO, DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E CULTURA

ooR
.502 13 392 0701 1.040

JUSTIF'ICA TIVA: A aquisição de material permanente para a sala de cinema se faz necessária para ateuder ¿ìs nov¿rs
exigências estabelecidas pela Instrução Normativa no 112024 da SECULT-CE. Com a evolução tecnológioa e as
demandas do público por uma experiência de cinema mais imersiva e de qualidade, é imprescindível que a strla csre.ja
equipada cotn os recursos necessários para proporcionar uma experiência audiovisual de alto padrão.

Alérn disso, a renovação do material permanente da sala de cinema contribui para avalorização e fome¡to cla culrL¡r,rr c
do turismo na região. Corn equipamentos modernos e de qualidade, a Secretaria de Turismo, Dese¡volyi¡re¡to
Ecorlômico e Cultura poderá atrair um público mais amplo e diversificado, promovendo a clilì¡são cl¿r ar.ie
cinematográfica e enriquecendo a oferta cultural do município. Assim, a aquisþão desses materiais sc rrosrr.¿r
fundanlental para o desenvolvimento e fortalecimento do setor cultural e turístico local,

- DA FUNDAMENT o
¿.1. A presente contratação tem amparo legal na Lei Federal n" 14.13312021 e 1o Decreto Municipal no uo I lzi, ,le 0g ric
Janeiro de2024
2,2. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico espccílico clos
Estudos Técnicos Preliminares, pafte integrante do Processo Administrativo.

3 - DA JUSTIFICATIVA DA NECBSSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A aquisição de material permanente para a sala de cinema se faz necessária para atender às nov¿rs cxigôiicilis
estabelecidas pela Instrução Normativa n" 112024 da SECULT-CE. Com a evolução tecnológica e as clerrr¿rricliis cio
público por uma experiência de cinema mais imersiva e de qualidade, é irnprescindível que a sala esteja equipuc¡ cgru
'os recursos necessários para proporcionar uma experiência audiovisual de alto padrão.
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Alérn disso, a renovação do material permanente da sala de cinema contribui para avalorizaçáo e

do turismo na região. Com equipamentos modernos e de qualidade, a Secretaria de Turismo,

Econômico e Cultura poderá atrair um público mais amplo e diversificado, promovendo a difir
cinematográfica e enriquecendo a oferta cultural do rnunicípio. Assirn, a aquisição desses materiais se nrostra

fundamental para o desenvolvimento e fortalecimento do setor cultural e turístico local.

4 - REQUISITOS DA coNTRATAçÃo E DA FORMA DE EScoLrrA E cRrTÉRros DE srìLttçÅo r.,o
FORNECEDOR;

4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a seleção da proposta mais
vantajosa mediante competição, Deve-se lirnitar àqueles requisitos indispensáveis ao atendimento à neccssiclaclc
garantindo-se a contratação da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Aclministr.ação
Pública,
4.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modaliclacle Pl(ECÃO,
sob a fonna ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE, conl'olrrre I'olriru
de escolha e critérios de seleção
4.3 JUSTIFICATIVA PARA

elts distintos e divisíveis, contudo, em muitos casos, semelhantes e passivos de agrupamentos, portanto, optoLl-se pcla
realização de licitação por lotes ou grupos. A divisão em lotes segmentados por características semelh antes e coIlLll]s
ao rnercado serve colllo estratégia cornpetitiva na concorrência de preços, utna vez que permite aos for.ncceclor.es
especializados elll uma linlia de produtos, oferecerem maiores descontos na composigão do preço de urlr lote. JLrstilìce-
se também a contratação por lote, haja vista economicidade, já que a ernpresa contratada deverâ fazer eutregas ¿r o¿iilir
detnanda, o que ocasionalmente oneraria o coutrato caso o julgamerrto fosse realizado por item. Consiclcr'uriclu l¡

conipatibilidade entre os itens por fazerem parte de utna mesma classificação ou categoria e a maior facilicllciu, pr.rrir ii
fiscalização e acompanhamento do contrato, esse meio foi visto corìo o mais vantajoso para o poclel pú,biic..-r, ¡rr.,i
apresentar vantagem econômica, técnica e de segurança. Justifica-se pela necessidade de preservar a irrregliclaclc
qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar descontinuidade dapadronização, bem assirn en'r
dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de forma¡' rnìi toclL)
unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que f.ioclc scl
acompanhado ao largo das aquisições, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fonrer:erlolcs;

do fornecedores previstos no edital, limitados aos requisitos mínimos.
O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: o objeto da contratação rr¿rta clc

s - DA EXECUçÃ.O E DO RECEBTMENTO DO OBJETO

5.1 O prazo de entrega dos objetos é de I 5 (quinze) dias corridos, contados do envio da ordem de autorização clc corrrpi'ri
Os bens deverão ser entregues durante o horário de funcion amento do local da entrega, nos locais desig,rl,.rus ¡,re lu

ontratante, sob a responsabilidade da contratada.
5.3. A entrega dos produtos será realizado de fonna parcelada.
5.4. Os produtos serão recebidos por servidor designado pela contratante.
5.5 Os objetos poderão ser rejeitados, t-to todo ou em pafte, quando em desacordo com as especificações coilsrrrnigs rio
Terrno de Referência e na proposta veucedora, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ¿i curìtrrr tlr,
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.6 O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8.078, de I I de setembro de 1990 (Cúcligu
de Defesa do Consurnidor)
5.7 O objeto do contrato será recebido:
a) provisoriatneltte, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações colrsrrultus ilí.r

proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência
b) defìnitivarnente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as especificações corìsrÍuìtcs
na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente aceitação do objeto;

6. DA FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATO
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6.1 O contrato deverá ser executado fiel mente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as i-ci noS

l4'I33, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo
substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput), devidamente designadas pela Administração.

S

6.3 Fica(rn) designado(s) como fiscal(is) de contrato nos termos do art. 111 da Lei no 14.133, de 2021 o(s)servidor(es):-, para exercer as atribuições conforme decreto municipal no ll¿1, cie 0g clc
Janeiro de 2024.

7. DAS CONDrÇOES E FORMA DE PAGAMENTO

7'7' O pagalnento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, conforme nota fiscal devitlarrcrll.e
atestada' ficarldo condicionado, ainda, a comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista;
7'2 O pagamento será efetuada através de ordem bancária para a conta de titularidade da contratacláì, rrrc,.liarrtc ,
apreselttação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável do órgão co¡tratrrrrre ;

8. BSTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

8'l O custo estimado total da contratação é de R$26.961,g2(Vinte e seis mil, novecentos e sessenta e um r.eais c roverrr.
e dois centavos), conforme custos unitários apostos enì anexo;

9. DA DOTAÇÃO OnçaMBNTÁRrA

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de: Dotação orçamentária: 1502 13 3g2 ü0l
1'040, Elemento de Despesa: 4.4.90.52, Fonte: CONVENIO/RECURSO pRopRIo

10 DA VIGENCIA DO CONTRATO

10.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2024, acontar da datade sua assinatura, pr:cle rrcltr ser.
prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei rf 14.133, de202l.

11 DAS OBRIGAçOBS n¿. CONTRATADA

11.1 A Contratada deve cumprirtodas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e suaproposta, assir¡iir¡19 ci,rrrrtr
exclusivamellte seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, confonne especificações, prazo e local constantes no Eclirrrl c scr¡s
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
b) arcar coln todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e corrre'ui¿ris,
taxas, fretes' seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir, sem qualquer ôii,s pr*t
o contratante;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua cLllplr or.r dolo
na realização do obj eto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.

Ã
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e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e fonnas legais previstas no cle Øull'sl
/- ¡i}¡br?:¡ðConsuniidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo rnáxi mo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a o dtr
objeto, os motivos que irnpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, coln a devida comprovação;
g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as cgnclições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h)responsabilizar-sepelosvíciosedanosdecorrentesdoobjeto,deacordocomosartigos 12,13eI7a2l,cloCóc1igo
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo coln os prazos e condições ofer.ccirlas pclo
contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração Pública
i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo adrnitida a subcontratação do objeto licitatório,
ll'2' O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões cle uté 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizeretnnas obras, nos serviços o¡ lìas co¡Ìpr'írs,
e, llo caso de reforma de edifício ou de equipameuto, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por. cerrto).

12 DAS OBRTcAçÕns n,t CONTRATANTE

12.1 São obrigações da Contratante
receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a coufonnidade dos bens recebidos coln as especificações corrsrli¡tcs cii-r

Fdital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defìnitivo;
c) cornunicar à Contratada, por escrito, sobre irnperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto licitacir, pur.a
que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) acornpanhar e fiscalizar o cumpritnento das obrigações da Contratad a, através de servidor especialme¡te clesig,aclo;
e) efetuar o pagamento à Contratada no valor corespondente ao objeto realizado, no prazo e forma estabelcciclos 

'oEdital e seus anexos;

12.2 A Adrninistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceir.os, ai¡cl, c¡uc
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros erlr clecor.r.ir¡oiri
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13 DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

3.1 O licitante ou o contratado seráresponsabilizado administrativamente pelo cometimento das infrações p¡cvisrr,s rro
.rt. 155 da Lei 14.13312021.

.13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
I - advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do capLrt clo ¿r¡r. 155 clr¡

Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
II - nrulta: a moratória é de 0,SVo (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor cla par.cola
inadirnplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 20Yo (vinfe por cento) do valor global paut,,clo e
será aplicada ao respollsável por qualquer das infrações adrninistrativas previstas no art. 155 da Lei 14.13312021;
Ill - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas ¡os i¡oisr.rs
II' III, IV, V, VI e VII do caput do art' 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade rrrais grtrvc, e
irnpedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente I'cder.ritivt_r
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (rês) anos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações aci¡lirris[r.uriv¿rs
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art, 155 desta Lei, bem como pelas infrações acl¡rirristrarivas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalicli,cle nrais

r)t¿r'ltrt,j t r :r{.r t>ti :\ar{rxa.,\!3 r
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grave que a sanção referida no $ 4o deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
6 (seis) anos;

os e r¡rLr-i+t,.c
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13.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos
efetuados,

s0l'el ìì

13'4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assesur.rrrir,
contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 14.I3312021.
13'5 A autoridade coutpetente, na aplicação das sanções,levarâem consideração aanatutezae a gravidaclc cl, irrlì..çlìo
cometida, as peculiaridades do caso collcreto, as circurrstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que clela l)r.uvi\-,r.ur¡r
païa a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de progrania de integridadeo co¡fo''c r,or.rrii.rs s
orientações dos órgãos de controle.

14 DA EXTrNÇ,ÃO DOS CONTRATOS

l4'l Constituiemmotivosparaaextinçãodocontrato,aqual deveráserformalmentemotivadanosautoscloprocùsso,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no aft. 137 dalei n' 14.13312021,
14.2 A extinção do contrato poderá ser

determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decollcrrtc clc su i.t

própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputl,s, rlcscic
que haja interesse da Administração;
c) detenninada por decisão atbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral (sc ¡ouvc'
previsão), ou por decisão judicial.
14'3' Quando a extittção decorrer de culpa exclusiva da Adrninistração, o contratado será ressarcido pelos 1.,r.c.j'í:z-,s
regularnrettte colnprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, $ 2o, da Lei 14.13312021.
'14'4' A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderáracarretar,sem prejuízo das sançõcs ,r.cvisr.rrs
nesta Lei, as conseguências previstas no 13g daLei 14.13312021.

15 DO REAJUSTE E DO REBQUILÍNNTO ECONÔMICO-FINANCEIRO

15.1

a12
' os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze)meses. Caso o pr.az-o cxoecla
(doze) lÌleses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os preços poderäo ser re¿úustr(los c.¡¡r
no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

5'2'Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força maior, caso lbr.tuiru otr lirLt-r
do príncipe ou enl decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que i'vilrl.,ilizcrrr lr
execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabclcciclu ,o
contrato' poderá a Adrninistração, no prazo de afé 30 (trinta) dias, mediante procedimento administrativo, resrribclccer
arelação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do forr-recedor e a retribuição da adrni'istraçäo pura a
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, 

'u 
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artigo 124,II, d, da Lei 14.13312021,

DESCRIÇÃO DOS ITENS

ITEM DESCRTçÃO UNID. QTDE
TOTAL

VALOR

UNITÁRIO
VALOI{

TOTAL

R$
LOTE 01

,j ". ,@
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1.4

1.6

1.1

1 PAR DE MICROFONES - MICROFONE SEM FIO DUPLO,
pRtNctpAts cRRRctnislcAS: MtcRoFoNE DUpLo:
CADA CANAL OPERA DOIS MICROFONES
SIMULTANEAMENTE, TRANSMISSÃo uHT nTouÊncIR
DE 640-690 MHZ, EVITANDo tNTERrrnÊruclRs Do 4c,
VISIBILIDADE CLARA: TELAS LCD AUTOMÁTICRS NO
RECEPTOR E TRANSMISSOR, ANTENAS POTENTES:
DUAS ANTENAS DE BORRACHA QUE APRIMORAM A
nrcreçÃo Do stNAL, ALcANcE ESTENDIDo: opERA
EFrcrENTEMrruru nrÉ uvlR o¡srÂructA DE 100 METRos.

UNIDAD
E

1 R$ 1.111,92

*
l{

)

1.2
cABo DE AUDto - cABo BALANoEADo rsrÉneo DLJpLA
BLINDAGEM, oIÂH¡rTRo Do cABo 5.7 MM, MoDELo MIc-
002-100 | ECOPP DLK, ECOPP-DLK)

METRO 30 R$ 6,32 Iì$ t8v,on

1.3

CABo PARA SA|DA DE SoM
extrtsÃo 2x1,sMM RoLo coM 100 METRos coRpRETo iztvtz20v. ESpEctFtcAçÕES tÉcNlcns:
MODELO: PP, NORMA: N8R16219, ffnsÃO DE
ISOLAMENTO: 500 V, TAMANHO: 100 METROS, VIAS: 2,
BITOLA:1,5 MM.)

cABo FLEXfvrl pp ROLO 1 R$ 329,33 rì$ 32e,_jj

KIT 2 CAIXA DE SOM COM PEDESTAL - KIT 2 CAIXAS
ATTvAS 400w coM z rRlpÉs. ESpEctFtcAçÃo rÉcrurcn:
lx wooFER DE 1s',, 1x DRtvER or rlrÂNto,2oow,2
BANDAS DE EQUALIZAçÃO, ENTRADA MIC BALANCEADA
COM CONECTORES XLR E TRS ,I/4'" ENTRADA LINE COM
CONECTORES XLR, RCA E P2, CONTROLE DE VOLUME
MASTER, REpRoDUZ AReutvos Mp3 ATRAVÉs or
poRTA usB/sD cARD, coMUNtcAçÃo vln BLUETooTH,
RECEPTOR DE FM, LEITOR USB / SD CARD, CONECTOR
xLR MAcHo pARA pRE-our, nooÍzlos tNcoRpoRADo
AO GABINETE, NECTPTRCUTO DE 35 MM ¡A
INCORPORADO PARA MONTAGEM EM PEDESTAL COM
srsrEMA DE TRAVAMENTo, oturrus0rs (LXAXp):
440X790X360MM)

KIT I R$ 4.28?,07

1.5

MESA DE SOM COM 12 CANAIS - MESA DE
CANAIS:12, ENTRADAS:10 X MIC XLR; 12 X L|NE tN p10;
sRfoRs:z x pRtNctpAL XLR; 2 x pRtNctpAL p10 snlons
AUXILIARES: 3 X AUXILIAR/ SEND p10
ENTRADAS/sníoRs ADtctoNAts:REToRNo p10
rstÉRro; sRfon DE coNTRoL RooM; ENTRADA Mp3,
FADERS:15 EFEITOS:99 - REVERB, DELAY , pHAStNc,
CHORUS, FLANGlNc. PHANTOM POWER:48V,
EQUALIZADOR:GRÁFICO DE 7 BANDAS.

SOM,

ALIMEN rnçÃo:atvolr

UNIDAD
E

2 1.976,67

(KG) 60, EMBALAGEM (C X L X A CM) 11 X 11 X 110,
ALTURA wlÁx. (cM).180, ALTURA MtN. (cM) rso,
DTAMETRO DO TRtpE (CM 70 - 80, MATERTAL AÇO
PLRSTICO, R¡USTE ALTURA);

PEDESTAIS PARA CAIXA DE SOM
00

MATERIAL AÇO
PLÁST|CO, PESO (KG) 4,2 CAPACIDADE DE CARGA

UNIDAD
E

2 R$ 305,67

R$ 3.951,:ì4

I{li 6 | r,r4

1.7

EFEITO, MATERIAL: LATAO, REVESTIMENTO, EXTERNo:
NIQUELADO, ALTA ROTATIVIDADE: StM, TtpO: p.tO
MONO,
Ârucuto: 1Bo" ustNADo EM LATÃo coM cApA TNJETADA
EM ZAMAC COM TRATAMENTO NIQUELADO E BUCHA

NOSPI GPLU Nco cToE PR 01 EM ALMET o:US
EP DA S DEENTO S,STRU MIN U SO2:USODIÁu o, 3

rRnsaRR plÁs

UNIDAD
E

16 R$ 8,33 133,28

1.8
TRAcKTtoN É uvn DAS ESTAçors or TRABALHo DE
Áuoro DtctrAL (DAW) ¡vRls nÃproRs e rÁcas eARA
COMPOR, GRAVAR, EDITAR, MIXAR E COMPARTILHAR
suR wUSTCR COM O MUNDO
rTN UruICR E INOVANDO NA
TRAcKTIoN nrÚru¡ EXcELE

. COM UMA INTERFACE DE
ELEGÂNcIA Do DESIGN, o

NTES RECURSOS DO PRO

AAP HOREL ED ACINTERF E D EED to I

Áu D USo B ENT FR DEACE Á oUDI BUS DAU OP LEHI 2X2
MCO É-nvlPR PL tcAF RDO D E M C OFR EON DAS.MI A

UNIDAD
E

1 r.543,00 R$ 1,54i,u0

I)¡; :\ir(rri lÂtr !

ú
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DAW, COMO AUTOMAÇAO D|NAM|CA, CONTAGEM
tLtMtrADA DE FAtxAS, cnnvnçAo MtDt E supoRTE
PARA PLUG-INS VST E AU. ESTE PODEROSO SOFTWARE
DE pRoDUçÄo uusrcnl, possutNDo DUAS ENTRADAS
E DUAS SAIDAS.

I i ço'W)-

[--6
ç.r"*l

LOTE 02 . CADEIRAS

2.1

cADEIRA or nuolróRto - cADEIRA DE nuottónlo
MATERIAL ESTRUTURA: MADEIRA COMPENSADA,
MATERIAL REVESTIMENTO ASSENTO E ENCOSTO:
VINIL, MATERIAL ENCOSTO: MADEIRA E ESPUMA
INJETADA, MATERIAL ASSENTO: MADEIRA E ESPUMA
INJETADA, TIPO BASE: FIXA, APOIO BRAÇO: SEM
BRAÇos, QUANTTDADE pÉs: ¿urrl

UNIDAD
E

33 R$ 445,00 R$ 14.685,uu

,^
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iqrü A3.?ill?o PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
Avenida General Alipio dos Santos, 1343 - Centro - CEp: 62540-000 -

CNPJ: 06.582,449/0001-91 - Tel: - Site: www.amontada

ESTUDO TÉCMCO PRELTMTNAR (ETP)

1. PROBLEMA RESUMIDO

Problema de falta de estrutura adequada para exibição de filmes na cidade, prej
turÍstica. A aquisição de material permanente para a sala de cinema é essenciaj
sessões e atrair mais prlblico.

'-JL¿"q _ /.-"",*_" l*.ri,l$¡B

udicando a promoção cultural e
para melhorar a qualidade das

2. CLASSTFTCAçAO DA PRETENSA PUBLICAçAO

A aquisição de material permanente para sala de cinema, realizada pela Secretaria de Turismo, Desenvolvimento
EconÔmico e Cultura, se enquadra na categoria de compras de bens e serviços comuns, conforme a Lei 14,133 de
licitações. Neste caso, a modalidade de licitação mais adequada seria a pregáo, visando garantir a competitividade e
a eficiência na contrataçäo dos equipamentos necessários para a estruturação da sala deóinema.

3. DESCRTçÃO DA NECESSTDADE

A contratação_do objeto de aquisição de material permanente para sala de cinema se faz necessária para a
Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura, visando promover a cultura e o entretenimento na
cidade. Com a aquisiçäo de equipamentos modernos e de qualidade, será possível oferecer ao público uma
experiência cinematográfica mais completa e atrativa, contribuindo para o desenvolvimento cultural e econômico do
município' bem como, atendendo a instruçäo normativa 1t2024 SECULT. A realizaçäo deste processo de contratação
pública está em conformidade com a Lei 14.133 de licitações, garantindo transparência e legalidade na aquisiçao åos
m ateriais necessários.

4. DEMONSTRAçÃO DA PREUsÃo DA coNTRATAçÃo No pLANo DE coNTRATAçöEs ANUAL

A previsão_para a aquisição de material permanente para sala de cinema está contemplada no plano de contratação
anual da Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura, conforme êstabelecido pela nova lei de
licitaçäo 14.133. O objetivo é garantir a modernização e adequação do espaço cultural, proporcionando melhores
condições para a realização de eventos e atividades culturais.

5. DESCRIçAO DOS REQUISITOS DA CONTRATAçAO

1. Elaboraçäo de um projeto básico que contemple as necessidades da sala de cinema, incluindo equipamentos de
projeçäo, som, iluminaçäo e mobiliário adequado.

2. Realização de pesquisa de mercado para identificar fornecedores de materiais permanentes de qualidade e com
preços competitivos.

3. Publicaçäo de edital de licitação que atenda aos princípios da transparência, competitividade, isonomia, legalidade
e economicidade.

4. Realizaçäo de sessäo pública para abertura dos envelopes de propostas e julgamento dos documentos de
habilitação e propostas técnicas e comerciais.

5. Contrataçåo da empresa vencedora que apresente a melhor proposta, observando os critérios de julgamento
estabelecidos no edital.

6. Fiscalização da execuçäo do contrato para garantir que os materiais permanentes adquiridos atendam ås
especificaçöes técnicas e de qualidade estabelecldas no projeto básico.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para atender à legislação de licitaçÕes públicas, foi realizado um levantamento de mercado para a aquisição de
material permanente para uma sala de cinema, em conformidade com a Lei 14,133. Nesse processo, foram
identificados os possíveis fornecedores e suas respectivas propostas, a fim de garantir a transparência e a
competitividade no processo de contratação. $

BTP.24.10.22.D64-01 - DATA: 22t 10t2024

Gategoria MATERIAL
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O levantamento de mercado permitiu a análise das opçöes disponíveis no mercado, levando em consideraçäo a
qualidade dos produtos, os prazos de entrega e os preços praticados. Dessa forma, a Secretaria de Turismo,
Desenvolvimento Econômico e Cultura poderá realizar uma contratação eficiente e vantajosa para a administração
pública, garantindo a satisfação dos usuários da sala de cinema e o cumprimento das norras legais vigentes.

7. DESCRTçAO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

A solução para a aquisição de material permanente parc a sala de cinema da Secretaria de Turismo,
Desenvolvimento Econômico e Cultura consiste na realização de um processo licitatório conforme a Lei 14.133 de
licitações públicas do Brasil. Será elaborado um edital contendo as especificações técnicas dos equipamentos
necessários, como poltronas, sistema de som, entre outros. As empresas interessadas deverão apresentar propostas
que atendam aos requisitos estabelecidos, garantindo a transparência e a competitividade do processo. Ápós a
análise das propostas, será escolhida a empresa vencedora que fornecerá os materiais de qualidade e com o melhor
custo-benefício para a sala de cinema.

8.1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE ITENS A SEREM CONTRATADOS

As especificaçöes e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor
competente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contrataçåo, dessa forma
entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos:

¿

úl

Descriçäo Unid, Medida Quant

1 PAR DE MICROFONES

MICROFONE SEM FIO DUPLO, PRINCIPAIS CARACTERíSTICAS: MICROFONE
DUPLO: CADA CANAL OPERA DOIS MTCROFONES STMULTANEAMENTE,
TRANSMISSÃO UHF: FREQUÊNCIA DE 640-690 MHZ, EVITANDO INTERFERÊITICIAS

DO 4G, VISIBILIDADE CLARA: TELAS LCD AUTOMÁTICAS NO RECEPTOR E

TRANSMISSOR, ANTENAS POTENTES: DUAS ANTENAS DE BORRACHA QUE
APRTMORAM A RECEpçÃO DO StNAL, ALCANCE ESTENDTDO: OPERA
EFICIENTEMENTE ATÉ UMA DISTÂNCIA DE 1OO METROS,

UNIDADE 1

CABO DE ÁUPIO
(CABO BALANCEADO ESTÉREO DUPLA BLTNDAGEM, D|ÂMETRO DO CABO 5.7
MM, MODELO MrC-002-100 | ECOpp DLK, ECOPP-DLK)

METRO 30

CABO PARA SAíDA DE SOM

CABO FLEXÍVEL PP EXTENSÃO 2X1,5MM ROLO COM 1OO METROS COR PRETO
127V/220V. ESPECtF|CAçÖES TÉCN|CAS: MODELO: pp, NORMA: N8R16219,
TENSÃO DE ISOLAMENTO: 5OO V, TAMANHO: iOO METROS, VIAS: 2, BITOLA:1,5
MM.)

ROLO 1

KIT 2 CAIXA DE SOM COM PEDESTAL

KrT 2 CATXAS ATTVAS 400W COM 2 TRtpÉS. ESpECtF|CAÇÄO TÉCNtCA: 1X WOOFER
DE 15", 1X DRTVER DE TrTÂNtO, aOOW,2 BANDAS DE EQUALTZAÇÃO, ENTRADA
MIC BALANCEADA COM CONECTORES XLR E TRS 1/4", ENTRADA LINE COM
CONECTORES XLR, RCA E P2, CONTROLE DE VOLUME MASTER, REPRODUZ

ARQUIVOS MP3 ATRAVÉS OT PORTA USB/SD CARD, COMUNICAçÃO VIA
BLUETOOTH, RECEPTOR DE FM, LEITOR USB / SD CARD, CONECTOR XLR MACHO
PARA PRE-OUT, RODíZIOS INCORPORADO AO GABINETE, RECEPTÁCULO DE 35

MM JÁ INCORPORADO PARA MONTAGEM EM PEDESTAL COM SISTEMA DE

TRAVAMENTO, DIMENSÕES (LXAXP): 44OX79OX36OMM)

KIT 1

MESA DE SOM COM 12 CANAIS

MESA DE SOM, CANAIS:12, ENTRADAS:1O X MIC XLR; 12 X LINE lN P10;SAíDAS:2 X

PRINCIPAL XLR; 2 X PRINCIPAL P1O SAÍDAS AUXILIARES: 3 X AUXILIAR/ SEND P1O

ENTRADAS/SAÍDAS ADICIONAIS:RETORNO P'IO ESTÉREO; SAíDA DE CONTROL

ROOM; ENTRADA MP3, FADERS:15 EFEITOS:99 - REVERB, DELAY , PHASING,

CHORUS, FLANGING. PHANTOM POWER:48V, EQUALIZADOR:GRÁFICO DE 7

BANDAS. ALIMENTAçAO:BIVOLT

UNIDADE 2
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8.2. ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS

O setor de compras competente após realizaçäo de pesquisas de preços com fornecedores por meio eletrônico (E-
mail, Banco de preço públicos praticados, sites e links da internet) constatou que o preço médio estimado global
para esta contrataçäo é de R$ 26.961,92 (vinte e seis mil novecentos e sessenta e um reais e noventa e dois
centavos).

I

T

"0
9, JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

A aquislçäo de material permanente para sala de cinema, junto à Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico
e Cultura, pode ser entregue fracionada em lotes para facilitar o processo de compra e garantir a qualidade dos

PEDESTAIS PARA CAIXA DE SOM

MATERTAL AçO PLÁST|CO, PESO (KG) 4,200, CAPACTDADE DE CARGA (Kc) 60,
EMBALAGEM (C X L X A CM) 11 X 11 X 110, ALTURA MÁX. (CM) 180, ALTURA MIN.
(cM) 130, D|ÂMETRO DO TRtpÉ (CM 70 - 80, MATERTAL AÇO PLÁST|CO, AJUSTE
ALTURA);

UNIDADE 2

PINOS

PLUG CONECTOR P1O MONO EM METAL, USO: ÁUDIO, USO 2: INSTRUMENTOS,
USO 3: PEDAIS DE EFEITO, MATERIAL: LATÄO, REVESTIMENTO, EXTERNO:
NIQUELADO, ALTA ROTATIVIDADE: SlM, TIPO: P'l0 MONO,
Ârrrcur-o: 1800 ustNADo EM LATÃo coM cApA TNJETADA EM zAMAc coM
TRATAMENTO NIQUELADO E BUCHA TRASEIRA PLÁSTICA)

UNIDADE '16

APARELHO DE INTERFACE ÁUDIO
INTERFACE DE ÁUDIO USB INTERFACE DE ÁUDIO USB AUDIOPHILE}X2COM PRÉ-

AMPLTFTCADOR DE MTCROFONE M|DAS. A TRACKTTON É UVn DAS ESTAçöES DE

TRABALHO DE ÁUDIO DIGITAL (DAW) MAIS RÁPIDAS E FÁCEIS PARA COMPOR,
GRAVAR, EDITAR, MIXAR E COMPARTILHAR SUA MÚSICA COM O MUNDO. COM
UMA INTERFACE DE TELA ÚNICA E INOVANDO NA ELEGÂNCIA DO DESIGN, O
TRACKTTON REÚNE EXCELENTES RECURSOS DO pRO DAW, COMO AUTOMAÇÃO
D|NÂM|CA, CONTAGEM tLtMTTADA DE FA|XAS, GRAVAÇAO MtDt E SUPORTE
PARA PLUG-|NS VST E AU. ESTE pODEROSO SOFTWARE DE PRODUçÃO MUS|CAL,
POSSUINDO DUAS ENTRADAS E DUAS SAíDAS.

UNIDADE 1

CADEIRA DE AUDITóRIO
CADEIRA DE AUDITÓRIO MATERIAL ESTRUTURA: MADEIRA COMPENSADA,
MATERIAI- REVESTIMENTO ASSENTO E ENCOSTO: VtNtL, MATERTAL ENCOSTO:

MADEIRA E ESPUMA INJETADA, MATERIAL ASSENTO: MADEIRA E ESPUMA
INJETADA, TIPO BASE: FIXA, APOIO BRAÇO:SEM BRAÇOS, QUANTTDADE pÉS:4UN

UNIDADE 33

Descriçäo Unid. Quant Valor Unit. R$ Valor total R$

1 PAR DE MICROFONES UNIDADE 1 1.111,92 1,111,92

CABO DE ÁUOIO METRO 30 6,32 189,60

CABO PARA SAíDA DE SOM ROLO I 329,33 329,33

KIT 2 CAIXA DE SOM COM PEDESTAL KIT 4.287,67 4.287,67

MESA DE SOM COM 12 CANAIS UNIDADE 2 1.976,67 3.953,34

PEDESTAIS PARA CAIXA DE SOM UNIDADE 2 305,67 611,34

PINOS UNIDADE 16 15,67 250,72

APARELHO DE INTERFACE ÁUDIO UNIDADE 1 1.543,00 1.543,00

CADEIRA DE AUDITÓRIO UNIDADE 33 445,00 14.685,00
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produtos adquiridos. Dessa forma, é possível realizar uma análise mais detalhada de cada item, garantindo a
adequação às necessidades do espaço e otimizando os recursos disponíveis.

10. ALTNHAMENTO ENTRE A CONTRATAçÃO E O PLANEJAMENTO

O alinhamento para a aquisição de material permanente para sala de cinema junto à Secretaria de Turismo,
Desenvolvimento Econômico e Cultura é essencial para o sucesso do projeto. A contrataçäo seguirá as fases de DFD
(Documento de Formalização da Demanda), Cotação e ETP (Estudo Técnico Preliminar), conforme previsto na Lei
14J33 de licitações públicas do Brasil. O planejamento detalhado garantirá a transparência e eficiência na execução
do processo de aquisição.

1 1. RESULTADOS PRETENDIDOS

A aquisição de material permanente para sala de cinema pela Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e
Cultura tem como objetivo principal proporcionar um ambiente adequado para a exibição de filmes e eventos
culturais. Com a modernização e equipamento adequado, espera-se atrair um público maior e diversificado,
contribuindo para o desenvolvimento da cultura e do turismo local.

Além disso, a contratação desse objeto visa promover a valorização da produção cinematográfica e audiovisual,
possibilitando a realização de mostras, festivais e eventos que estimulem a produção e difusão de conteúdo cultural
na região. Com equipamentos de qualidade, será possÍvel oferecer uma experiência mais imersiva e atrativa para o
público, incentivando a participaçäo e o interesse pela cultura local.

Por fim, a aquisição de material permanente para sala de cinema também tem como objetivo fomentar a economia
local, por meio da geração de empregos diretos e indiretos, bem como da movimentação do comércio de
equipamentos e serviços relacionados ao setor audiovisual. Dessa forma, a contratação desse objeto contribuirá para
o fortalecimento da cadeia produtiva da cultura e do turismo, gerando impactos positivos para a comunidade e para a
economia do municfpio.

12. POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

A aquisição de material permanente para sala de cinema pela Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e
Cultura pode gerar impactos ambientais significativos. A produção e descarte de equipamentos eletrônicos, podem
resultar em poluição do solo e da água devido aos componentes tóxicos presentes nesses dispositivos.

Além disso, o consumo de energia elétrica para manter a sala de cinema em funcionamento pode contribuir para o
aumento das emissões de gases de efeito estufa, intensificando o problema das mudanças climáticas. A necessidade
de manutençäo constante dos equipamentos também gera resíduos que podem ser prejudiciais ao meio ambiente se
não forem descartados corretamente.

Uma solução para minimizar os impactos ambientais gerados pela aquisiçäo de material permanente para sala de
cinema seria investir em equipamentos mais sustentáveis e eficientes em termos energéticos. Além disso, é
importante implementar políticas de descarte responsável dos equipamentos antigos, promovendo a reciclagem e o
reaproveitamento dos materiais. A conscientização dos funcionários e frequentadores da sala de cinema sobre a
importância da preservação ambiental também é fundamental para reduzir o impacto negativo dessa atividade.

13. CONTRATAçÕES CORRELATAS E/OU TNTERDEPENDENTES

O objeto em questão não é correlato e nem interdependente. A compreensão dessa relação é essencial para evitar
confusÕes e equívocos.

14. PROUDÊNCTAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMTNISTRAçAO

1, Realizar um estudo de mercado para identificar os fornecedores que atendam às necessidades da sala de cinema,
levando em consideração a qualidade dos produtos, prazos de entrega e preÇos competitivos.

2. Elaborar um termo de referência detalhado, contendo as especificaçÕes técnicas dos materiais permanentes a

serem adquiridos, garantindo a transparência e a eficiência na contrataçäo.

3. Realizar um processo licitatório, seguindo as normas da Lei de Licitações, para selecionar o fornecedor que
apresentar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

04. Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalização do contrato, garantindo
execução do objeto contratado, verificando se os materiais entregues estão
técnicas.

que estejam aptos a acompanhar a

de acordo com as especificaçöes
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5. Realizar a assinatura do contrato, estabelecendo as obrigaçöes e responsabilidades de ambas as partes, bem
como os prazos e condições de pagamento.

6. Realizar o acompanhamento da execução do contrato, por meio de relatórios de acompanhamento e visitas
técnicas, garantindo a qualidade e a conformidade dos materiais permanentes adquiridos.

7. Realizar a gestão do contrato, monitorando o cumprimento das cláusulas contratuais, prazos e pagamentos,
garantindo a eficiência na execução do objeto contratado.

8. Realizar a avaliaçäo do contrato, verificando se os objetivos foram alcançados e se houve a satisfaçäo da
Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura, visando a melhoria contínua dos procesðos de
contrataçäo pública.

15. DECLARAçAO DE V|ABIL|DADE

A aquisição de material permanente para uma sala de cinema, junto à Secretaria de Turismo, Desenvolvimento
Econômico e Cultura, é uma iniciativa que visa promover o acesso à cultura e entretenimento para a população, além
de fomentar o turismo e o desenvolvimento econômico local.

De acordo com a Lei 14.133 de licitações, a contratação desse objeto deve ser realizada por meio de um processo
licitatório, garantindo a transparência, a competitividade e a eficiência na utilização dos recursos públicos. Nesse
sentido, arealizaçâo de uma licitaçäo para a aquisição do material permanente para a sala de cinema é fundamental
para assegurar a legalidade e a economicidade do processo.

A viabilidade da contratação desse objeto está diretamente relacionada à elaboraçäo de um projeto básico detalhado,
a partir da instruçäo normativa 112024 SECULT, que contemple as necessidades da sala de cinema, os
equipamentos a serem adquiridos, as especificações técnicas, os prazos de entrega e os critérios de avaliação das
propostas. Além disso, é importante definir o valor estimado da contratação, para garantir a adequada utilização dos
recursos públicos.

Ao realizar a licitação para a aquisição do material permanente paru a sala de cinema, a Secretaria de Turismo,
Desenvolvimento Econômico e Cultura poderá contar com a participação de fornecedores qualificados e
especializados no fornecimento de equipamentos para salas de cinema, garantindo a qualidade e a eficiência na
prestação do serviço.

Dessa forma, a contratação desse objeto atende aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, eficiência, economicidade e sustentabilidade, conforme previsto na Lei 14,133 de licitaçöes. Além disso,
a aquisição do material permanente para a sala de cinema contribuirá para o desenvolvimenlo cultural, econômico e
turístico da região, beneficiando a população e promovendo o acesso à cultura e ao entretenimento.

16, POSTCTONAMENTO CONCLUSTVO SOBRE A ADEOUAçAO DA CONTRATAçÃO

Após análise detalhada do objeto de contrataçäo pública para a aquisição de material permanente para sala de
cinema, junto à Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura, concluímos que a contratação é
adequada para atender a necessidade a que se destina. A aquisição de equipamentos e mobiliário específicos para
uma sala de cinema é fundamental para a promoção da cultura e do entretenimento na região, contribuindó para o
desenvolvimento econômico e turfstico local, Além disso, a disponibilização de uma estrutura adequada para a
exibiçäo de filmes e eventos culturais pode atrair um público diversificado e fomentar a produção audiovisual regional.

A sala de cinema equipada adequadamente pode se tornar um importante espaço de difusão cultural, possibilitando a
realizaçäo de mostras, festivais e eventos que valorizem a produção cinematográfica local e internacional, Dessa
forma, a contratação ptiblica para a aquisição de material permanente para a sala de cinema se mostra essencial
para fortalecer a cultura, o turismo e o desenvolvimento econômico da região. Portanto, consideramos que a iniciativa
é pertinente e estratégica para atender às demandas da comunidade e promover a diversidade cultural e artÍstica no
município.
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ANEXO rrr - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
(colocar em papel timbrado)

AO
PREGOEIRO DA
PREF'EITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
Ref. PREGÃO rr,nrnÔNtco i,q."

-'y#*

Apresentamos a Vossas Sen
PREGÃO ELETRONICO NO

lTorias nossa proposta de
cujo objeto

preços, conforme planilha abaixo, referçntc iio

ITEM DESCRIçAO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
uNnÁmo (n$)

VALOR
roTAL (R$)

DECLARO, sob as penas lei, que na proposta está incluso todos os tributos, fretes, tarifas e clenl¿ris
despesas decomentes da execução do objeto.

DECLARO, sob as penas lei, que a proposta de preços compreende a integralidade dos cnstos par,a
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nonnris
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na clatit
de entrega das propostas.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (R$):
PROPONENTE:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
CNPJ/CPF N":
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,
com identifrcação completa)

^
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AO
PREGOEIRO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
Ref. PREGÃO nr,nrnÔNlco N."

Senhor(a) Pregoeiro(a),

-(nome 
da licitante)-, CNPJ/MF fl.o _, sediada _(endereço completo)_ , tendo exan,inrrdo e

atendendo as exigências do referido Edital do Pregão, vem apresentar as seguintes declarações;

a) DECLARA, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 1B (clez-oito)
anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, rlualquer
traballro de menores de I 6 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz , a pafür de l4 (quatorze) anos;
b) DECLARA, sob as penas da lei, que atendem aos requisitos de habilitaçáo, e responcl:r'ír pelr
veracidade das informações prestadas, na fonna da lei; e
c) DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa corì'r
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras norrnas específicas

Localidade, de de2023.

carimbo e assinatura do
responsável legal
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l¿ANEXO V /-
h'¡àrlDÚ

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N"
o vluNtcÍpro _,

E

QUE FAZEM Iìf{fl{tl sr
PoR rNrrnvrÉnto LJ (zr)

oMUNICIPIo-,colnsedeno(a),ltaci.litcletlu'
_, através do(a) , inscrito rìtr t-lNi).J r¡''

@'neste"'"'I:"i:i*ÍilJ''::1,,@''1""':1:;
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no , sediaclr(rr) nl

o neste ato representado(a) por _, poftador rlo Cl,lì rr..
doravante designado CONTRATADO, em observância às disposições da Lei no 14.733, de lo clc r¡ririo rlc
2021,e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decon'entc l,rrr;cssti

_, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

l.l,conformeespecificaçõesconstantesnoTermodeReferê,icil.elirt
proposta da vencedora, independente de trauscrição.

CLÁUSULA SBGUNDA - DA VIGÊNCIA

02.1 O prazo de vigência do contrato será até 3l de dezembro de 2024, a contar da data de sua irs..lirri¡r.Lr,.ii,

podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14. 133, de 2021,

cLÁusuLA TERCEIRA - DA FrscAlrzAÇÃo Do coNTRATo

3.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e ¿ii lìoi'lì'ìirs

da Lei no 14.133, de2021, e cada pafte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 1.rlle iÍri.
3.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do coutrato, uLr iJclus
respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117 , caput), devidamente designadas pela Adni ir r,sii rrçiìu,

3.3 Fica(m) designado(s) como fiscal(is) de contrato nos termos do art. ll7 da Lei no 14.133, clc 2u2 i o(s7

servidor(es):-, para exercer as atribuições conforme decreto rnunicipal rr" I l,l, ric
08 de Janeiro de2024.
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

4.1 O valor total da contratação é de R$........., (.....), confonne altexo.

4,2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorentes da e.ree rrçiìtr

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tiscr,is c

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento irircglrl rlo
objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA - DAS coNDIçÕEs E FORMA DE PAGAMENTO A
ì)l¡a:lj['t ¡ l :t¡-\ lll;,a\l{ t\JÁl}ì
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5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, confònne I ìU seu l

devidaniente atestada, ficando condicionado, ainda, a comprovação de regularidade fiscal, social c

trabalhista;

5.2 O pagamento será efetuada através de ordem bancária paraaconta de titularidade da contratada, rìcclialìte
a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável clo órgão
contratante;

cLÁusuLA sEXTA - Do REAJUSTE D Do REEeuILÍBRIo EcoNôMICo-FINANCulito

6,1. Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) nlescs. C¿rso o

prazo excedaaT2 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os lrrcços
poderäo ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

6.2.Pararestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força maior, c¿rso lòr'ruirr-r

ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos irnprevisíveis ou previsíveis de consequências iucalurrlúvcis,
que inviabilizen a execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repaltiçiu ob.je tivri
de risco estabelecida no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta) dias, i,rc,,lilrr,rc
procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os !.rìoirr!,,os

do fornecedor e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, objet,vlrrclo a

tnanutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo 124,II, d, da Lei 14.1'3'312021.

CLÁUSULA SÉTIMA - oBRIGAÇoES Do coNTRATANTE

07.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamettte, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as cs¡,rc;iiìcrrçt-,cs

constantes do Edital e da proposta,para fins de aceitação e recebimento de{initivo;
c) cornunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou iregularidades verificadas r,r ubj,'r,-r

licitado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) acornpanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especirrlrrrer,[c
designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto realizado, no prazo ¡ iir'¡¡¡rr
estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2 A Adninistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada corrr r;r'c,;irus,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano cr¡usírclù rr

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

cLÁusuLA OTTAVA - OBRTGAÇOES DO CONTRATADO

08.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e SLlii ¡rr'o¡ro:irrr,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita exccirçlìtl .lu
objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local colrsl.rlrtçs iìr)

Edital e seus auexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
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b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenó cals c

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possanr irrciilir',

sem qualquer ônus para o contratante;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentu clc srii¡

cuf pa ou dolo na rcalizaçáo do objeto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.
e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Cócligo cl; Dcli'sa
do Consurnidor (Leino 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

f) coniunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo fini,l para ir
realização do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, con.r rr cleviclu

comprovação;

g) manter, durante todaa execução do contrato, em compatibilidade corn as obrigações assurnidas, roclas ¿rs

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
lr) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 c lJ tt2'1,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo conl os l)r'rz-os c

condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à AdnrirrisLlaçñtr
Pública
i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo adrnitida a subcontratação do objeto licitatór'io.
08.2. O contratado será obrigado a aceitar, uas mesrnas condições contratuais, acréscimos ou suplcssõcs clc

até25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se ftzeremnas obras, nos selviços
ou llas compras, e, lto caso de reforrna de edifício ou de equiparrento, o limite para os acréscinros scr'á cle

50% (cinquenta por cento).

cLÁusuLA NONA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBTMENTO DO OBJETO
9.1O prazo de entrega dos objetos é de 15 (quinze) dias corridos, contados do envio da ordeni de aLrrtrrizlçiro
de cornpra.
9,2 Os bens deverão ser entregues durante o horário de funcionamento do local da entrega, nos loclris
designados pela contratante, sob a responsabilidade da contratada.
9.3. A entrega dos produtos será realizado de forma parcelada.
9.4. Os produtos serão recebidos por servidor designado pela contratante.
9.5 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em pafte, quando em desacordo com as espc;ilìcr,ç:iris
constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser substituídos no prazo clc : (cine ,)
dias úteis, a contar da notificagão da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penaliclacics.
9,6 O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8,078, de I 1 cle setir,rrtlr'o rlL'

1990 (Código de Defesa do Consuniidor)
9.7 O objeto do contrato será recebido:
a) provisorialnertte, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto coln as espccilicl,çùcs
constantes ua proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência
b) definitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as espeuilìcr,ç.r;s
constatltes na proposta da empresa vencedora e no Tenno de Referência e consequente aceitação eiu r-r1.,-jcr..,;

CLÁUSULA DÉcIMA - GARANTIA DE BxEcUÇÃo

10.I Não haverá exigência de garantia co¡rtratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANçoEs ADMINISTRATIVAS

.s
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1 1.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento

previstas no art. 155 da Lei 14.13312021.

l'rlç()ùs

11,2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicada exclusiva¡nente pela infração administrativa prevista no inciso I clt-r caput citr

art, 155 da Lei 14,13312021, quando não se justifrcar a imposição de penalidade mais grave;

II - multa: a moratória é de 0,5Y0 (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valol clu

parcela inadimplida,até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 200/o(vinte por cento).lo i,¿rlor.

global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previsrrs nù iilt.
155 da Lei 14.13312021;

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas lrrevisrrrs
llos illcisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a im¡rt-,siçio cle

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito daAdministraçãr, lrúblicl
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; c

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas irfì'irçõcs
administrativas previstas nos incisos VIII, lX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, beut cor¡¡o I)clas
infrações adrninistrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido ur'ti¡4t, clLrc

justifiquern a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4o deste artigo, e iirl.rcriir'/r cr

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de toclos os crrcs
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

11.3_Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente coln a de multa, descontantio-lr clos

pagamentos a serem efetuados.

11.4_A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administlaLivo clrrç

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no l4.l -t312\)21.

1 1.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções ,levarâ em consideraçáo a a natureza e a ¡liirviik,clc
da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenu:rntcs, r-rs

danos que dela provierem para a Adrninistração Pública e a implantação ou o aperfeiçoame¡rto dc pr'ogr'airr:r

de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

CLÁUSULA DÉcIMA SBGUNDA - DA ExTINÇÃo coNTRATUAL

12.1 Constituem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos rurr)s !lo
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art. l37.irr l-ci r¡"

14.1331202t.

12.2 A extinção do contrato poderá ser:

a) detenninada por ato unilateral e escrito da Adrninistração, exceto no caso de descumprimento (lçJollenrc

de sua própria conduta;

consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por rnediação ou por comitê de resuir.tçio !ir
sputas, desde que haja interesse da Adrninistração;

b

d

, r' lt'

s



^å* ..*r,,., liììì 
'å-

'træ's ,{lruþYrl{r(l{r .¿ Fl¡ )M
{ã01/gÊ¡ ¡\,¡* f\4{J r\¡ tC ¡t}^Â L

--¡í;¡'üâ-

c) deterrninada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso SE

houver previsão), ou por decisãojudicial

12,3. Quando a extingão decorer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressale i,lo ¡rclos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, $ 2o, daLei 14.13il't0'21 .

12.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderâacarcetar, sem prejuízo clls srirrções

previstas nesta Lei, as consequências previstas no 139 da Lei 14.13312021,

CLÁUSUIA DÉCIMA TBRCEIRA _ DoTAÇAo oRÇAMENTÁRIÄ

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos cr-.rrisigrrat[-rs

no Orçamento Geral do Município.

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DoS cAsos OMISSOS

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ¡r" l¡i.1.i3,
de2021, e demais llonnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conticlas,¡r l-ei ¡¡"

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - ALTERAÇOBS

1 5. I Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei r ¡" I 4. I -i:i,
de 2021.

15.2 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos or-r supr'cssõcs tic
até25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se ftzerem nas obLas, nus sarviçus
ou llas colrpras, e, no caso de reforma de edifício ou de equiparnento, o limite para os acréscirr¡..,s scr'á .lc
50% (cinquenta por cento).

CLÁUSULA DÉcIMA SBXTA_ FoRo

16.1 Fica eleito o foro da Comarca de , Estado do Cearâ, para dirirnir toda c ilLnlqr¡cr'
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa.

Åde

CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATANTE

CONTRATADO

Representante legal do CONTRATADO

de
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